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MINISTÉRIO DA DEFESA
SECRETARIA-GERAL

CENTRO GESTOR E OPERACIONAL DO SISTEMA DE PROTEÇÃO DA AMAZÔNIA - CENSIPAM
DIREOTRIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

COORDENAÇÃO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
COORDENAÇÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

 
 

PROCESSO No 60092.000317/2018-23 
 
 

  

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS Nº 26/2019, QUE FAZEM
ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO
DO CENTRO GESTOR E OPERACIONAL
DO SISTEMA DE PROTEÇÃO DA
AMAZÔNIA – CENSIPAM/SG-MD E A
EMPRESA ARAÚJO ABREU
ENGENHARIA S.A.

 
A UNIÃO, por intermédio do CENTRO GESTOR E OPERACIONAL DO SISTEMA DE PROTEÇÃO DA

AMAZÔNIA - CENSIPAM/SG-MD, com sede no Setor Policial, Área Especial 5, quadra 3, bloco “K”, na cidade de Brasília/DF,
CEP 70610-200, inscrito no CNPJ sob o nº 07.129.796/00001-26, neste ato representado pelo,  Diretor-Geral Substituto, o
Senhor JOSÉ HUGO VOLKMER, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta Capital, portador da carteira de identidade nº 
298332 COMAER/MD, inscrito no CPF sob o nº 239.764.460-68, de acordo com a Portaria de nomeação nº 1.324/SG-MD, de 22 de
março de 2019, publicada no DOU n° 58 de 26 de março de 2019, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa
ARAÚJO ABREU ENGENHARIA S.A, CNPJ nº 33.373.325/0001-79, com sede na Avenida Itaoca 1713, Bairro Inhauma - Rio
de Janeiro, CEP: 21061-020, Telefone: (21) 3865.2500, endereço eletrônico: alberto@araujoabreu.com.br e
www.araujoabreu.com.br, neste ato representada pelo Senhor ALBERTO SILVIO ARRUDA, portador da RG nº 7010-D CREA-
PA, e CPF nº 263.766.442-87, tendo em vista o que consta no Processo nº 60092.000317/2018-23 e em observância às disposições
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do
Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015,
Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 5/2014, das Instruções Normativas SEGES/MPDG nº 05, de 26 de maio de 2017, nº 01, de 19
de janeiro de 2010, Instrução Normativa IBAMA nº 6, de 15 de março de 2013, Portaria nº 61/MMA, de 15 de maio de 2008,  da Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão
Eletrônico nº 06/2019, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de empresa para a prestação de serviços técnicos
especializados e continuados em manutenção preventiva, corretiva, instalação, monitoramento e operação dos Sistemas de Energia
Elétrica - SEE, Sistemas Eletrônicos Complementares – SEC, Sistemas de Climatização – SCLIM e Sistemas de energia elétrica e
refrigeração do sítio HF-DF de Outeiro e Benevides com fornecimento de materiais de consumo, peças e equipamentos de reposição
novas e originais, genuínas ou similares e em quaisquer equipamentos que venham a ser adquiridos por esse Órgão para os
respectivos sistemas e Serviços Eventuais de Manutenção para atender as necessidades do Centro Regional de Belém - CR/BE,  do
Centro Gestor e Operacional do Sistema de Proteção da Amazônia – CENSIPAM, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste instrumento:
 

CUSTO DA CONTRATAÇÃO

SERVIÇO QUANT. CARGA
HORÁRIA

VALOR
UNITÁRIO

R$

VALOR (R$)
CUSTO MENSAL

(R$)
CUSTO

ANUAL (R$)
 Engenheiro 01 44 horas/semanais 19.140,50 19.140,50 229.686,00

 Técnico Mecânico em Refrigeração e Ventilação 03

44 horas/semanais

4.940,14 14.820,42 177.845,04
 Técnico Eletrônico 03 4.940,14 14.820,42 177.845,04

 Eletrotécnico 04 5.849,19 23.396,76 280.761,12
 Mecânico de bombas hidráulicas 01 4.940,14 4.940,14 59.281,68
 Técnico Eletrônico diurno - SEC 02 Por escala 12 x 36 4.889,78 9.779,56 117.354,72
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Horas Técnico Eletrônico noturno - SEC 02 5.203,60 10.407,20 124.886,40
TOTAL GERAL 16  R$ 97.305,00 R$ 1.167.660,00

(Seguindo modelo do item 25.2 do Edital)
 
 

ITEM DESCRIÇÃO

(A) 
Valor Mensal
Contratado

=B/12

Valor Anual Contratado

(B)
* Custo Fixo

 

(C)
**Custo Variável
Anual (Materiais
Sobressalentes)

01

Contratação de empresa para a prestação de serviços técnicos
especializados e continuados em manutenção preventiva, corretiva,
instalação, monitoramento e operação dos Sistemas de Energia Elétrica
- SEE, Sistemas Eletrônicos Complementares – SEC, Sistemas de
Climatização – SCLIM e Sistemas de energia elétrica e refrigeração do
sítio HF-DF de Outeiro e Benevides com fornecimento de materiais de
consumo, peças e equipamentos de reposição novas e originais,
genuínas ou similares e em quaisquer equipamentos que venham a ser
adquiridos por esse Órgão para os respectivos sistemas e Serviços
Eventuais de Manutenção para atender as necessidades do Centro
Regional de Belém - CR/BE do Centro Gestor e Operacional do
Sistema de Proteção da Amazônia – CENSIPAM.

R$ 97.305,00 R$ 1.167.660,00 R$ 82.356,00

VALOR TOTAL CONTRATADO - (ANUAL) R$ 1.250.016,00
(Seguindo modelo do item 21.1 do Edital)

 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão nº 06/2019, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora,
independentemente de transcrição.
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato terá início na data de 14/05/2019 e encerramento em 13/05/2020,
podendo ser prorrogado por interesse das partes até o  limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade
competente e seja observado o disposto no Anexo IX da IN SEGES/MP n.º 05/2017, atentando, em especial, para o cumprimento
dos seguintes requisitos:

2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;  
2.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham
sido prestados regularmente;  
2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do
serviço;  
2.1.4.  Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;  
2.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;
2.1.6. Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação.

2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 1.250.016,00 (um milhão, duzentos e cinquenta mil, dezesseis
reais), desde que haja autorização formal da autoridade competente e seja observado o disposto no Anexo IX da IN SEGES/MP n.º
05/2017. 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.2.1. A necessidade do material sobressalente é variável conforme disposto no subitem 4.7.11 do Termo de
Referência.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no
orçamento da União, para o exercício de 2019, na classificação abaixo:

-  Gestão/Unidade: 110511
- Fonte: 100
- Ação: 20x4
- Programa: 2058 - Política Nacional de Defesa
- Plano Orçamentário: 0007 - Funcionamento e Manutenção do CENSIPAM
- Programa de Trabalho Resumido PTRES: 085658
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- Natureza de Despesa: 33.90.37-04 - Manutenção e Conservação de Bens Imóveis,
- Código do PTA/2019:

          {A19} Custo Operacional do Serviço de Manutenção Predial
                 [A194] Execução do contrato de manutenção preventiva (CR/BE)

- Nota de Empenho nº 2019NE800281 de 09/05/2019.
4.2. Nos exercícios seguintes, correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja
alocação será feita no início de cada exercício financeiro.
 
5. CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de
Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5/2017.
5.2. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
5.3. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da
Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
5.4. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias, contado da data final do período de
adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir, devendo estar acompanhada dos documentos mencionados no
Anexo XI da Instrução Normativa MPDG nº 05, de 26 de maio de 2017.
5.5. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado este ato
à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados, devidamente
acompanhada das comprovações mencionadas no Anexo XI da Instrução Normativa MPDG nº 05, de 26 de maio de 2017.
5.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade
imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.
5.7. Nos termos do Anexo VIII-A da Instrução Normativa MPDG nº 05, de 26 de maio de 2017, será efetuada a retenção
ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a
Contratada:

5.7.1. Não produziu os resultados acordados;
5.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
5.7.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

5.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
5.9. Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições
de habilitação exigidas no edital.
5.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua advertência, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Contratante.
5.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
5.12. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa.
5.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão
do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
5.14. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da Contratante, não será rescindido o contrato em execução com a Contratada
inadimplente no SICAF.
5.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no
artigo 31 da Lei 8.212, de 1993.
5.16. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as atividades de prestação de serviços
previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime, observando-se as exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.
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5.17. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para
tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

 

I = (TX) 1= (6/100)
360

I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

 
6. CLÁUSULA SEXTA - DA REPACTUAÇÃO
6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual (reajuste em sentido estrito e/ou
repactuação) são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo I do Edital nº 06/2019.
6.2. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela Contratada e observado o
interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado no Contrato poderá
ser repactuado, competindo à Contratada justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas
apropriadas para análise e posterior aprovação da Contratante, e na forma estatuída no Decreto n° 9.507, de 2018, e nas disposições
aplicáveis da Instrução Normativa nº 05/2017.
6.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

a) Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir dos efeitos financeiros do
acordo, dissídio ou Convenção Coletiva Trabalho SIMETALxSIMEPA, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a
cada categoria profissional abrangida pelo contrato;
b) Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de
preço público (tarifa): do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou
normativa;
c) Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da data limite para apresentação das propostas,
constante do Edital.

6.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao princípio da
anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de
custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos
decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.
6.5. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será contado a partir da data do fato gerador que
deu ensejo à última repactuação, conforme estabelecido no artigo 56 da IN nº 05/2017.
6.6. O prazo para a Contratada solicitar a repactuação encerra-se na data da Prorrogação contratual subsequente ao novo
acordo, dissídio ou Convenção Coletiva Trabalho SIMETALxSIMEPA, que fixar os novos custos de mão de obra da categoria
profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.
6.7. Caso a Contratada não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do
direito à repactuação.
6.8. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido Prorrogada, nova repactuação só poderá ser pleiteada após o
decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:
6.9. Caso, na data da Prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio ou Convenção
Coletiva Trabalho SIMETALxSIMEPA da categoria, ou ainda não tenha sido possível à Contratante ou à Contratada proceder aos
cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no Termo Aditivo de Prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser
exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.
6.10. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se
tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou Convenção Coletiva Trabalho
SIMETALxSIMEPA.
6.11. A Contratante não se vincula às disposições contidas em acordos e convenções coletivas que não tratem de matéria
trabalhista.
6.12. Quando a repactuação referir-se aos custos da mão de obra, a Contratada efetuará a comprovação da variação dos
custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio
ou Convenção Coletiva Trabalho SIMETALxSIMEPA da categoria profissional abrangida pelo contrato.
6.13. O CONTRATADO poderá solicitar o reajuste dos itens envolvendo insumos (exceto quanto as obrigações decorrentes
de acordo ou convenções coletiva de trabalho e de Lei) e materiais serão efetuados com base em índices oficiais, que guardem a
maior correlação possível com o segmento econômico em estejam inseridos tais insumos ou materiais ou, na falta de qualquer índice
setorial, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE.
6.14. O reajustamento dos itens envolvendo insumos e/ou materiais/uniformes e equipamentos previstos serão corrigidos,
observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, com base na seguinte
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fórmula:
R = I – Io . P,   onde:
         Io
a) para o primeiro reajuste:
R = reajuste procurado;
I = índice relativo ao mês de reajuste;
Io = índice relativo ao mês de apresentação da proposta;
P = preço atual dos insumos e/ou materiais;

 
b) para os reajustes subsequentes:
R = reajuste procurado;
I = índice relativo ao mês do novo reajuste;
Io = índice relativo ao mês do último reajuste efetuado;
P = preço dos insumos e/ou materiais a ser atualizado até o último reajuste efetuado.

 

6.15. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último
reajuste.
6.16. Cabe a contratada justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas
apropriadas para análise e posterior aprovação do contratante, na forma estatuída no Decreto nº 1054/1994, e nas disposições
aplicáveis da Instrução Normativa SEGES/MPDG n° 5, de 2017.
6.17. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da data limite para apresentação das
propostas constantes do Edital.
6.18. Quando a repactuação referir-se aos demais custos, a Contratada demonstrará a variação por meio de Planilha de
Custos e Formação de Preços e comprovará o aumento dos preços de mercado dos itens abrangidos, considerando-se:

a) Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;
b) As particularidades do contrato em vigência;
c) A nova planilha com variação dos custos apresentados;
d) Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas publicas ou outros equivalentes;
e) Índice específico, setorial ou geral, que retrate a variação dos preços relativos a alguma parcela dos custos dos serviços,
desde que devidamente individualizada na Planilha de Custos e Formação de Preços da Contratada;
f) A Contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela Contratada.

6.19. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:
a) A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;
b) Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas
repactuações futuras; ou
c) Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão de
obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou Convenção Coletiva Trabalho SIMETALxSIMEPA ou
sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do
pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras;
d) Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em relação à
diferença porventura existente.

6.20. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da
solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.
6.21. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a Contratada não cumprir os atos ou apresentar a
documentação solicitada pela Contratante para a comprovação da variação dos custos.
6.22. As repactuações serão formalizadas por meio de Apostilamento, exceto quando coincidirem com a Prorrogação
contratual, caso em que deverão ser formalizadas por Termo Aditivo ao contrato.
7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA
7.1.  A Contratada deverá prestar garantia no valor de R$ 62.500,80 (sessenta e dois mil, quinhentos reais e oitena
centavos), correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, limitada ao equivalente a 2 (dois) meses do custo da
folha de pagamento dos empregados da contratada que venham a participar da execução dos serviços contratados, no prazo máximo
de 10 (dez) dias após a assinatura do mesmo, podendo optar por uma das modalidades de que trata o § 1º do artigo 56 da Lei
8.666/93. O prazo para apresentação da garantia poderá ser prorrogado por igual período a critério da Administração.
7.2.  A inobservância do prazo fixado para prestação da garantia acarretará em aplicação de multa de 0,07% (sete
centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).
7.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os Incisos I e II do artigo 78 da Lei nº 8.666, de
1993.
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7.4. A garantia prestada deverá ter prazo de até 3 (três) meses após o término da vigência contratual, devendo ser renovada
a cada prorrogação efetivada no contrato, nos moldes do artigo 56 da Lei nº 8.666/93, para os serviços continuados com uso
intensivo de mão de obra com dedicação exclusiva, e somente será liberada ante a comprovação de que a Contratada pagou todas as
verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o
encerramento da vigência contratual, a mesma será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pelo
Contratante, conforme estabelecido no Subitem 3.1 do Anexo VII-F Instrução Normativa MPDG nº 05, de 26 de maio de 2017.
7.5. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

a) Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;
b) Prejuízos diretos causados à Administração, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
c) As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada; e
d) Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela Contratada, quando couber.

7.6. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior,
mencionados no Anexo VIII-F, alínea “b” do subitem 3.1 da Instrução Normativa MPDG nº 05, de 26 de maio de 2017.
7.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada fica
obrigada a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data em que for notificada.
7.8. A Contratante não executará a garantia no caso de uma ou mais das seguintes hipóteses:

a) Caso fortuito ou força maior;
b) Alteração, sem prévia anuência da seguradora, das obrigações contratuais;
c) Descumprimento das obrigações pela Contratada decorrentes de atos ou fatos praticados pela Administração; e
d) Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração.

7.9. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as previstas no item anterior.
7.10. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela Contratante com o objetivo de apurar
prejuízos e/ou aplicar sanções à Contratada.
7.11. Cabe à própria Contratante apurar a isenção de responsabilidade prevista nas alíneas acima, não sendo a entidade
garantidora parte do processo instaurado pela Contratante.
7.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou
renovada nas mesmas condições.
7.13. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
7.14. Será considerada extinta a garantia:

a) Com a devolução da apólice, carta de fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a
título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu
todas as cláusulas do contrato;
b) No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de
sinistro.

7.15. A garantia somente será liberada após o perfeito cumprimento do contrato, ante a comprovação de que a empresa
pagou todas as verbas trabalhistas decorrentes da contratação, e caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o
término da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração,
conforme estabelecido na alínea “c” do subitem 3.1 do Anexo VII-F da Instrução Normativa MPDG nº 05, de 26 de maio de 2017, e
suas alterações.
8. CLÁUSULA OITAVA - MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados, a
disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo I
do Edital.
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo I do
Edital.
9.2. Das regras para Vinculação de Contas para a quitação de obrigações trabalhistas:

9.2.1. Para garantia do cumprimento das obrigações trabalhista, com base na súmula  nº 331 do Tribunal Superior do
Trabalho, o CENSIPAM poderá optar por depositar mensalmente, em conta vinculada específica, os valores provisionados para
pagamentos das férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores da Contratada envolvidos na execução do contrato,
em consonância com o disposto no anexo XII da Instrução Normativa SLTI/MP nº 05, de 26 de maio de 2017, os quais somente
serão liberados para pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas seguintes condições:
9.2.2. parcial e anualmente, pelo valor correspondente aos 13º salários, quando devidos;
9.2.3. parcialmente, pelo valor correspondente aos 1/3 de férias, quando dos gozos de férias dos empregados
vinculados ao contrato;
9.2.4. parcialmente, pelo valor correspondente aos 13º salários proporcionais, férias proporcionais e à indenização
compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da demissão de empregado vinculado ao contrato;
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9.2.5. ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias;
9.2.6. saldo restante, com a execução completa do contrato, após a comprovação, por parte da empresa, da quitação de
todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado;
9.2.7. As provisões para o pagamento dos encargos trabalhistas de que tratam este item, poderão ser destacadas do
valor mensal do Contrato e depositadas na mencionada conta vinculada, aberta em nome da Contratada, em instituição bancária
oficial, bloqueada para movimentação.
9.2.8. A movimentação da conta vinculada será mediante autorização do CENSIPAM, exclusivamente para pagamento
dessas obrigações.
9.2.9. O montante do depósito vinculado será igual ao somatório dos valores das seguintes previsões:
a) 13º (décimo terceiro) salário;
b) férias e 1/3 (um terço) constitucional de férias;
c) multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e
d) encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.
9.2.10. Os valores provisionados para atendimento do subitem 26.4 serão discriminados conforme a tabela a seguir:

 

 ITEM   PERCENTUAIS

 13º (décimo terceiro) salário  8,33% (oito vírgula trinta e três por cento)

 Férias e 1/3 Constitucional  12,10% (doze vírgula dez por cento)

 Multa sobre FGTS e contribuição
social sobre o aviso prévio indenizado
e sobre o aviso prévio trabalhado

 5,00 % (cinco por cento)

 Subtotal  25,43% (vinte e cinco vírgula quarenta e três por cento)

 Incidência do Submódulo 2.2 sobre
férias, 1/3 (um terço) constitucional de
férias e 13º (décimo terceiro) salário* 

 7,39% (sete
vírgula trinta e
nove por cento)

 7,60% (sete
vírgula seis por

cento)

 7,82% (sete vírgula oitenta e
dois por cento) 

 TOTAL

32,82% (trinta
e dois vírgula
oitenta e dois

por cento)

 33,03% (trinta
e três vírgula
zero três por

cento)

 33,25% (trinta e três vírgula
vinte e cinco por cento)

                                                               Obs: * Considerando as alíquotas de contribuição de 1% (um por cento), 2% (dois por cento) ou 3% (três
por cento) referentes ao grau de risco de acidente do
                                                                                                                         trabalho, previstas no inciso II do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de
julho de 1991.

 
9.3. A assinatura do contrato de prestação de serviços entre o CENSIPAM e a licitante vencedora do certamente será
precedida dos seguintes atos:

9.3.1. Solicitação do CENSIPAM, mediante ofício, de abertura de conta corrente vinculada – bloqueada para
movimentação, no nome da licitante vencedora;
9.3.2. Assinatura pela Empresa a ser Contratada, no ato da regularização da conta corrente vinculada, de Termo
especifico da instituição financeira oficial que permita ao CENSIPAM ter acesso aos saldos e extratos, e vincule a
movimentação dos valores depositados à autorização do CENSIPAM.

9.4. Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas mencionadas no subitem 26.2., depositados em conta
vinculada deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à Contratada.
9.5. A Contratada poderá solicitar a autorização da Contratante para utilizar os valores da conta vinculada para pagamento
de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigência do contrato.
9.6.  Para liberação dos recursos da conta vinculada, para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos
empregados ocorridas durante a vigência do contrato, a Contratada deverá apresentar à Contratante os documentos comprobatórios
da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento.
9.7. A Contratante expedirá, após a confirmação da ocorrência da indenização trabalhista e a conferência dos cálculos, a
autorização para a movimentação, encaminhando a referida autorização à instituição financeira oficial no prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios da Contratada.
9.8. A autorização de que trata o subitem anterior deverá especificar que a movimentação será exclusiva para a
transferência bancária para a conta corrente dos trabalhadores favorecidos.
9.9. A Contratada deverá apresentar à Contratante, no prazo máximo de 03 (três) dias, o comprovante das transferências
bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.
9.10. O saldo remanescente da conta vinculada será liberado à Contratada, no momento do encerramento do contrato, na
presença do sindicato da categoria da categoria correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos
os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado.



14/05/2019 :: SEI / MD - 1623770 - Contrato ::

https://sei.defesa.gov.br/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=1939002&infra_siste… 8/16

10. CLÁUSULA DECIMA - AÇÕES DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL/SUSTENTABILIDADE
10.1. A licitante vencedora deverá observar o seguinte critério de prática de sustentabilidade ambiental conforme
estabelecem a IN/SLTI/MPOG nº 01/2010 e a IN/SLTI/MPOG nº 01/2014:

10.1.1. Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor
volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o
armazenamento.
10.1.2. Será exigida a ações de responsabilidades ambiental/sustentabilidade na presente contratação, conforme regras
constantes do Termo de Referência, anexo I do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA  PRIMEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO
11.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, respeitadas as condições e obrigações estabelecidas no Projeto Básico
e na proposta da contratada.
11.2. Os Serviços Eventuais poderão ser subcontratados pela empresa Contratada, dependendo de autorização prévia da
CONTRATANTE, e deverão ser realizados rigorosamente conforme especificado no Plano de Manutenção ou que possam surgir no
decorrer das atividades desenvolvidas.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no item 11 do Termo de Referência, anexo I do
Edital do Pregão Eletrônico nº 06/2019.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO
13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

13.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei
nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas
no Termo de Referência, anexo I do Edital do Pregão Eletrônico nº 06/2019.
13.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e
ampla defesa.
13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77
da Lei nº 8.666, de 1993.
13.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.4.3. Indenizações e multas.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - VEDAÇÕES
14.1. É vedado à CONTRATADA:

14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
14.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos
casos previstos em lei.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem como do ANEXO
X da IN SEGES/MP nº 05, de 2017.
15.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida em
favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária.
15.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.5. Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos serviços, o preço desses serviços será
calculado considerando o custo de referência e a taxa de BDI de referência especificada no orçamento-base da licitação, subtraindo
desse preço de referência a diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o valor global do contrato obtido na licitação,
com vistas a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo
contratado, em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e aos arts. 14 e 15 do Decreto nº 7.983/2013.
15.6. A assinatura do presente Contrato implica a concordância da Contratada com a adequação de todos os projetos anexos
ao instrumento convocatório a que se vincula este ajuste, a qual aquiesce que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer
das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no
seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II, do Decreto nº 7.983/2013.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS
16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993,
na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as
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disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União,
no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO
18.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária de Brasília-DF - Justiça Federal para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato assinado eletronicamente pelas
partes, juntamente com as testemunhas abaixo indicadas.

 
 

(assinado eletronicamente)

JOSÉ HUGO VOLKMER
 CONTRATANTE

 

(assinado eletronicamente)

ALBERTO SILVIO ARRUDA
CONTRATADA

 

 

TESTEMUNHAS:

 

(assinado eletronicamente)
GEÓRGIA Mª GUIMARÃES DE OLIVEIRA      
 CPF: 373.387.571-00

 

(assinado eletronicamente)
JOÃO LOPES DO LAGO  
CPF: 539.720.901-53                         

 
 
 

ANEXOS CONTRATUAIS

 

 

ANEXO I

AUTORIZAÇÃO COMPLEMENTAR AO CONTRATO N°26/2019

 

A Empresa ARAÚJO ABREU ENGENHARIA S.A., inscrita no CNPJ nº 33.373.325/0001-79, por intermédio de seu
representante legal, ALBERTO SIVIO ARRUDA, portador da RG nº 7010-D CREA-PA, e CPF nº 263.766.442-
87, AUTORIZA o CENTRO GESTOR E OPERACIONAL DO SISTEMA DE PROTEÇÃO DA AMAZÔNIA –
CENSIPAM, CNPJ nº 07.129.796/0001-26, para os fins do Anexo VII-B da Instrução Normativa n° 05, de 26/05/2017, da
Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e dos dispositivos correspondentes do Edital do
Pregão Eletrônico n° 06/2019:
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1) que sejam descontados da fatura e pagos diretamente aos trabalhadores alocados a qualquer tempo na execução do contrato acima
mencionado os valores relativos aos salários e demais verbas trabalhistas, previdenciárias e fundiárias devidas, quando houver falha
no cumprimento dessas obrigações por parte da CONTRATADA, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções
cabíveis.
 
2) que sejam provisionados valores para o pagamento dos trabalhadores alocados na execução do contrato e depositados em conta-
corrente vinculada, bloqueada para movimentação, e aberta em nome da empresa ARAÚJO ABREU ENGENHARIA S.A, junto a
instituição bancária oficial, cuja movimentação dependerá de autorização prévia do CENTRO GESTOR E OPERACIONAL DO
SISTEMA DE PROTEÇÃO DA AMAZÔNIA – CENSIPAM, que também terá permanente autorização para acessar e conhecer
os respectivos saldos e extratos, independentemente de qualquer intervenção da titular da conta.
 
3) que a CONTRATANTE utilize o valor da garantia prestada para realizar o pagamento direto das verbas rescisórias aos
trabalhadores alocados na execução do contrato, caso a CONTRATADA não efetue tais pagamentos até o fim do segundo mês após
o encerramento da vigência contratual.

 

  

(assinado eletronicamente)

ALBERTO SILVIO ARRUDA

CONTRATADA
 
 
 

ANEXO II

 

TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIAL FIRMADO ENTRE O

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO E A UNIÃO

 

                Termo de Conciliação Judicial O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, neste ato representado pelo Procurador-
Geral do Trabalho, Dr. Guilherme Mastrichi Basso, pela Vice-Procuradora-Geral do Trabalho, Dra. Guiomar Rechia Gomes, pelo
Procurador-Chefe da PRT da 10ª. Região, Dr. Brasilino Santos Ramos e pelo Procurador do Trabalho Dr. Fábio Leal Cardoso, e a
UNIÃO, neste ato representada pelo Procurador-Geral da União, Dr. Moacir Antônio da Silva Machado, pela Sub Procuradora
Regional da União - 1ª. Região, Dra. Helia Maria de Oliveira Bettero e pelo Advogado da União, Dr. Mário Luiz Guerreiro;
           CONSIDERANDO que toda relação jurídica de trabalho cuja prestação laboral não eventual seja ofertada pessoalmente pelo
obreiro, em estado de subordinação e mediante contraprestação pecuniária, será regida obrigatoriamente pela Consolidação das Leis
do Trabalho ou por estatuto próprio, quando se tratar de relação de trabalho de natureza estatutária, com a Administração Pública;
                CONSIDERANDO que a legislação consolidada em seu art. 9º., comina de nulidade absoluta todos os atos praticados
com o intuito de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação da lei trabalhista;
               CONSIDERANDO que as sociedades cooperativas, segundo a Lei no. 5.764, de 16.12.1971, art. 4º., “(...) são sociedades
de passageiros, com forma e natureza jurídicas próprias, de natureza civil, não sujeitas à falência, constituídas para prestar serviços
aos associados”.
               CONSIDERANDO que as cooperativas podem prestar serviços a não associados somente em caráter excepcional e desde
que tal faculdade atenda aos objetivos sociais previstos na sua norma estatutária, (art. 86, da Lei no. 5.764, de 16.12.1971), aspecto
legal que revela a patente impossibilidade jurídica das cooperativas funcionarem como agências de locação de mão de obra
terceirizada;
               CONSIDERANDO que a administração pública está inexoravelmente jungida ao princípio da legalidade, e que a prática
do merchandising é vedada pelo art. 3º., da CLT e repelida pela jurisprudência sumulada do C. TST (En. 331);
              CONSIDERANDO que os trabalhadores aliciados por cooperativas de mão de obra, que prestam serviços de natureza
subordinada à UNIÃO embora laborem em situação fática idêntica à dos empregados das empresas prestadoras de serviços
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terceirizáveis, encontram-se à margem de qualquer proteção jurídico laboral, sendo-lhes sonegada a incidência de normas protetivas
do trabalho, especialmente àquelas destinadas a tutelar a segurança e higidez do trabalho subordinado, o que afronta o princípio da
isonomia, a dignidade da pessoa e os valores sociais do trabalho (arts. 5º., caput e 1º., III e IV da Constituição Federal);
              CONSIDERANDO que num processo de terceirização o tomador dos serviços (no caso a administração pública) tem
responsabilidade sucessiva por eventuais débitos trabalhistas do fornecedor de mão de obra, nos termos do Enunciado 331, do TST,
o que poderia gerar graves prejuízos financeiros ao erário, na hipótese de se apurar a presença dos requisitos do art. 3º., da CLT na
atividade de intermediação de mão de obra patrocinada por falsas cooperativas;
             CONSIDERANDO o teor da Recomendação Para a Promoção das Cooperativas aprovadas na 90ª. Sessão, da OIT –
Organização Internacional do Trabalho, em junho de 2002, dispondo que os Estados devem implementar políticas nos sentido de:
                “8.1.b Garantir que as cooperativas não sejam criadas para, ou direcionadas a, o não cumprimento das leis do trabalho ou
usadas para estabelecer relações de emprego disfarçados, e combater pseudocooperativas que violam os direitos dos trabalhadores
velando para que a lei trabalhista seja aplicada em todas as empresas.”
 
             RESOLVEM
Celebrar CONCILIAÇÃO nos autos do Processo 01082-2002-020-10-00-0, em tramitação perante a MM. Vigésima Vara do
Trabalho de Brasília-DF, mediante os seguintes termos:
CLÁUSULA PRIMEIRA – A UNIÃO abster-se-á de contratar trabalhadores, por meio de cooperativas de mão de obra, para a
prestação de serviços ligados às suas atividades-fim ou meio, quando o labor, por sua própria natureza, demandar execução em
estado de subordinação, quer em relação ao tomador, ou em relação ao fornecedor dos serviços, constituindo elemento essencial ao
desenvolvimento e à prestação dos serviços terceirizados, sendo eles:
a) – Serviços de limpeza;
b) – Serviços de conservação;
c) – Serviços de segurança, de vigilância e de portaria;
d) – Serviços de recepção;
e) – Serviços de copeiragem;
f) – Serviços de reprografia;
g) – Serviços de telefonia;
h) – Serviços de manutenção de prédios, de equipamentos, de veículos e de instalações;
i) – Serviços de secretariado e secretariado executivo;
j) – Serviços de auxiliar de escritório;
k) – Serviços de auxiliar administrativo;
l) – Serviços de Office Boy (contínuo);
m) – Serviços de digitação;
n) – Serviços de assessoria de imprensa e de relações-públicas;
o) – Serviços de motorista, no caso de os veículos serem fornecidos pelo próprio órgão licitante;
p) – Serviços de ascensorista;
q) – Serviços de enfermagem; e
r) – Serviços de agentes comunitários de saúde.
Parágrafo Primeiro – O disposto nesta Cláusula não autoriza outras formas de terceirização sem previsão legal.
Parágrafo Segundo – As partes podem, a qualquer momento, mediante comunicação e acordos prévios, ampliar o rol de serviços
elencados no caput.
CLÁUSULA SEGUNDA – Considera-se cooperativa de mão de obra, aquela associação cuja atividade precípua seja a mera
intermediação individual de trabalhadores de uma ou várias profissões (inexistindo assim vínculo de solidariedade entre seus
associados), que não detenham qualquer meio de produção, e cujos serviços sejam prestados a terceiros, de forma individual (e não
coletiva), pelos seus associados.
CLÁUSULA TERCEIRA – A UNIÃO obriga-se a estabelecer regras claras nos editais de licitação, a fim de esclarecer a natureza
dos serviços licitados, determinando, por conseguinte, se os mesmos podem ser prestados por empresas prestadoras de serviços
(trabalhadores subordinados), cooperativas de trabalho, trabalhadores autônomos, avulsos ou eventuais;
Parágrafo Primeiro – É lícita a contratação de genuínas sociedades cooperativas desde que os serviços licitados não estejam
incluídos no rol inserido nas alíneas “a” a “r” da Cláusula Primeira e sejam prestados em caráter coletivo e com absoluta autonomia
dos cooperados, seja em relação às cooperativas, seja em relação ao tomador dos serviços, devendo ser juntada, na fase de
habilitação, listagem contendo o nome de todos os associados. Esclarecem as partes que somente os serviços podem ser
terceirizados, restando absolutamente vedado o fornecimento (intermediação de mão de obra) de trabalhadores a órgãos públicos por
cooperativas de qualquer natureza.
Parágrafo Segundo – Os editais de licitação que se destinem a contratar os serviços disciplinados pela Cláusula Primeira deverão
fazer expressa menção ao presente termo de conciliação e sua homologação, se possível transcrevendo-os na íntegra ou fazendo
parte integrante desses editais, como anexo.
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Parágrafo Terceiro – Para a prestação de serviços em sua forma subordinada, a licitante vencedora do certame deverá comprovar a
condição de empregadora dos prestadores de serviços para as quais se objetiva a contratação, constituindo-se esse requisito,
condição obrigatória à assinatura do respectivo contrato.
DAS SANÇÕES PELO DESCUMPRIMENTO
CLÁUSULA QUARTA – A UNIÃO obriga-se ao pagamento de multa (astreinte) correspondente a R$1.000,00 (um mil reais) por
trabalhador que esteja em desacordo com as condições estabelecidas no presente Termo de Conciliação, sendo a mesma reversível ao
Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT).
Parágrafo Primeiro – O servidor público que, em nome da Administração, firmar o contrato de prestação de serviços nas atividades
relacionadas nas alíneas “a” a “r” da Cláusula Primeira, será responsável solidário por qualquer contratação irregular, respondendo
pela multa prevista no caput, sem prejuízo das demais cominações legais.
Parágrafo Segundo – Em caso de notícia de descumprimento dos termos firmados neste ajuste, a UNIÃO, depois de intimada, terá
prazo de 20 (vinte) dias para apresentar sua justificativa perante o Ministério Público do Trabalho.
DA EXTENSÃO DO AJUSTE À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA
CLÁUSULA QUINTA – A UNIÃO se compromete a recomendar o estabelecimento das mesmas diretrizes ora pactuadas em
relação às autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista, a fim de vincular todos os órgãos
integrantes da administração pública indireta ao cumprimento do presente termo de conciliação, sendo que em relação às empresas
públicas e sociedades de economia mista deverá ser dado conhecimento ao Departamento de Coordenação e Controle das Empresas
Estatais – DEST, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, ou órgão equivalente, para que discipline a matéria no âmbito
de sua competência.
DA HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL DO AJUSTE
CLÁUSULA SEXTA – As partes submetem os termos da presente conciliação à homologação do Juízo da MM. Vigésima Vara do
Trabalho, para que o ajuste gere os seus efeitos jurídicos.
CLÁUSULA SÉTIMA – Os termos da presente avença gerarão seus efeitos jurídicos a partir da data de sua homologação judicial.
Parágrafo único – Os contratos em vigor entre a UNIÃO e as Cooperativas, que contrariem o presente acordo, não serão renovados
ou prorrogados.
CLÁUSULA OITAVA – A presente conciliação extingue o processo com exame do mérito apenas em relação à UNIÃO,
prosseguindo o feito quanto aos demais réus. Dito isto, por estarem as partes ajustadas e compromissadas, firmam a presente
conciliação em cinco vias, a qual terá eficácia de título judicial, nos termos dos artigos 831, parágrafo único, e 876, caput, da CLT.

 

Brasília, 05 de junho de 2003.

 

GUILHERME MASTRICHI BASSO GUIOMAR RECHIA GOMES

Procurador-Geral do Trabalho Vice-Procuradora-Geral do Trabalho

 

BRASILINO SANTOS RAMOS FÁBIO LEAL CARDOSO

Procurador-Chefe/PRT 10ª. Região Procurador do Trabalho

 

MOACIR ANTONIO DA SILVA MACHADO

Procurador-Geral da União

 

HELIA MARIA DE OLIVEIRA BETTERO MÁRIO LUIZ GUERREIRO

Sub-Procuradora-Regional da União–1ª. Região Advogado da União

 

 

Testemunhas:

GRIJALBO FERNANDES COUTINHO

Presidente da Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho – ANAMATRA

 

É
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PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Associação dos Juízes Federais do Brasil – AJUFE

 

REGINA BUTRUS

Presidente da Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho –ANPT

 

  

 

TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIAL – PROCESSO Nº 00810-2006-017.10.00.7

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, neste ato representado pela Procurador-Geral do Trabalho, Dr. Otávio Brito Lopes,
e pelos Procuradores do Trabalho, Dr. Fábio Leal Cardoso e Dra. Vivian Rodriguez Mattos, e a UNIÃO, neste ato representada pela
Advocacia Geral da União, por meio do Advogado-Geral da União, Dr. José Antônio Dias Toffoli, e pelo Procurador-Geral da
União, Dr. Luís Henrique Martins dos Anjos, e pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do Ministro de
Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, Sr. Paulo Bernardo Silva, na forma do art. 5º, § 6º, da Lei nº 7.347, de 24 de julho de
1985, combinado com o art. 876 da Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto-Lei nº 5.492, de 1 de maio de 1943).
CONSIDERANDO a existência da Ação Civil Pública nº 00810-2006-017-10-00-7, ajuizada pelo Ministério Público do Trabalho
em face da UNIÃO, cujo objeto versa sobre a intermediação irregular de mão de obra praticada no âmbito da Administração Pública
Federal Direta;
CONSIDERANDO que existem outras ações civis públicas ajuizadas e vários procedimentos investigatórios em diversas
Procuradorias Regionais do Trabalho envolvendo o tema da terceirização imprópria em órgãos da Administração Pública Federal
Direta;
CONSIDERANDO que o Enunciado nº 331, I, do Tribunal Superior do Trabalho, estabelece que a contratação de trabalhadores por
meio de empresa interposta é ilegal, salvo nos casos previstos na Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974;
CONSIDERANDO que o Decreto nº 2.271 de 7 de julho de 1997, estabelece os parâmetros para a identificação dos serviços
passíveis de terceirização no âmbito da Administração Pública Federal;
CONSIDERANDO que o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão apresentou ao Tribunal de Contas da União proposta
para substituir empregados terceirizados por servidores concursados, tal como ficou assentado no acórdão nº 1520/2006-TCU;
CONSIDERANDO que a União vem sendo responsabilizada de forma subsidiária por créditos trabalhistas insatisfeitos de
trabalhadores de empresas prestadoras de serviços, na forma da Súmula 331, IV, do Tribunal Superior do Trabalho;
CONSIDERANDO as reuniões preparatórias realizadas entre o Coordenador Nacional de Combate às Irregularidades Trabalhistas
na Administração Pública e Assessores Técnicos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, nas quais restou consolidado
o entendimento de que a abrupta solução de continuidade na prestação de tais serviços terceirizados poderia gerar ofensa a bem
jurídico de igual importância àquele tutelado na referida Ação Civil Pública;
CONSIDERANDO que, no âmbito do Poder Executivo Federal, a matéria de pessoal é da competência do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão;
CONSIDERANDO a relevância e a obrigatoriedade de regularização de todos os contratos de prestação de serviços terceirizados;
 
RESOLVEM CELEBRAR
TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIAL,
 
Nos seguintes termos e condições:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA. A UNIÃO se compromete a contratar serviços terceirizados apenas e exclusivamente nas hipóteses
autorizadas pelo Decreto nº 2.271, de 7 de junho de 1997, observado o disposto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal.
Parágrafo 1º A responsabilidade pela contratação de serviços terceirizados em desacordo com o disposto no Decreto nº 2.271, de 7
de junho de 1997, será da autoridade competente para assinatura do contrato e do respectivo ordenador de despesas, solidariamente.
Parágrafo 2º O responsável pela assinatura dos contratos no âmbito de cada ministério, órgão ou entidade deverá identificar as
atividades terceirizadas, o quantitativo total de terceirizados e a indicação das parcelas de recursos orçamentários que deixarão de ser
disponibilizadas em decorrência da regularização gradativa das contratações conforme o cronograma e proporções estabelecidas na
cláusula terceira deste termo.
CLÁUSULA SEGUNDA. A UNIÃO se compromete a regularizar a situação jurídica dos seus recursos humanos, com a
consequente rescisão dos contratos de prestação de serviços cujas atividades exercidas pelos trabalhadores terceirizados não estejam
de acordo com o disposto no Decreto nº 2.271, de 7 de junho de 1997.
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Parágrafo 1º Os órgãos da Administração Pública Federal deverão elaborar, em conjunto com o Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão, proposta de regularização da situação jurídica dos seus recursos humanos, que deverá conter, necessariamente:

O quantitativo de pessoal necessário para substituir trabalhadores terceirizados que estejam em desacordo com o Decreto nº
2.271, de 7 de junho de 1997;
O quantitativo de cargos, empregos e/ou funções públicas a serem criados, se for o caso;
A previsão de realização de concursos públicos para a admissão de novos servidores e/ou empregados públicos;
O impacto orçamentário-financeiro das medidas;
O cronograma de execução.

Parágrafo 2º O ato que autorizar a realização de concurso público deverá prever expressamente que os novos provimentos estarão
vinculados ao pleno cumprimento das obrigações assumidas no presente Termo de Conciliação.
Parágrafo 3º O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão deverá adotar as medidas necessárias no âmbito de sua
competência para a regularização da situação jurídica dos recursos humanos de cada órgão da Administração Pública Federal, como
autorização para a realização de concursos públicos, encaminhamento de projetos de lei relativos à reestruturação de carreiras e à
criação de novos cargos, empregos e/ou funções públicas e previsão de disponibilidade orçamentária para cobrir as novas despesas.
CLÁUSULA TERCEIRA. O adimplemento das obrigações ora ajustadas obedecerá rigorosamente ao cronograma a seguir
estabelecido:
7.12 e 1 até 31/07/2008, deverão estar concluídas, pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, as propostas de
regularização da situação jurídica dos recursos humanos de todos os órgãos da administração pública federal, com fundamento em
estudos que demonstrem as reais necessidades da força de trabalho realizada pelos terceirizados;
7.12 e 2 até 31/07/2009, a União deverá substituir, no mínimo, 30% do pessoal terceirizado que esteja realizando atividades
incompatíveis com o presente Termo de Conciliação por trabalhadores admitidos mediante concurso público, nos termos do art. 37,
II, da Constituição Federal;
7.12 e 3 até 31/12/09, a União deverá substituir, no mínimo, mais 30% do pessoal terceirizado que esteja realizando atividades
incompatíveis com o presente Termo de Conciliação por trabalhadores admitidos mediante concurso público, nos termo do art. 37,
II, da Constituição Federal;
7.12 e 4 até 31/12/10, a União deverá substituir todos o pessoal terceirizado que esteja realizando atividades incompatíveis com o
presente Termo de Conciliação por trabalhadores admitidos mediante concurso público, nos termos do art. 37, II, da Constituição
Federal, ultimando a adequação de que trata a cláusula segunda do presente Termo de Conciliação.
Parágrafo Único – Compete ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão autorizar a realização dos respectivos concursos
públicos, obedecidos os devidos preceitos legais.
CLÁUSULA QUARTA. A União se compromete a recomendar o estabelecimento das mesmas diretrizes ora pactuadas em relação
às autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista, a fim de vincular todos os órgãos integrantes
da administração pública indireta ao cumprimento do presente termo de conciliação, sendo que em relação às empresas públicas e
sociedades de economia mista deverá ser dado conhecimento ao Departamento de Coordenação e Controle das Empresas Estatais –
DEST, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
CLÁUSULA QUINTA. O descumprimento das obrigações assumidas no presente Termo de Conciliação sujeitará a União à multa
(astreinte) correspondente a R$ 1.000,00 (um mil Reais), por obrigação descumprida (cláusulas e/ou seus parágrafos, incisos ou
alíneas), por trabalhador encontrado em situação jurídica irregular, reversível ao Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT, nos
termos dos arts. 5º, § 6º, e 13 da Lei nº 7.347, 24 de julho de 1985, com obrigatório regresso em desfavor do agente público
responsável, independentemente das demais cominações e providências que poderão vir a ser requeridas pelo Ministério Público do
Trabalho.
Parágrafo 1º A cobrança da multa não desobriga a UNIÃO do cumprimento das obrigações contidas no presente Termo de
Conciliação.
Parágrafo 2º Independentemente das autoridades indicadas como diretamente responsáveis pelo cumprimento do presente Termo de
Conciliação, o agente público que, em nome da Administração Pública Federal, firmar ou permitir que terceiros, estranhos à
Administração, firmem contrato de prestação de serviços em contrariedade às disposições estabelecidas no presente Termo de
Conciliação, será responsável solidário por qualquer contratação irregular, respondendo pela multa prevista no caput desta cláusula,
além de outras sanções administrativas e penais cabíveis.
CLÁUSULA SEXTA. O presente Termo de Conciliação produzirá efeitos legais a partir da sua celebração, devendo ser submetido
ao MM. Juízo da 17ª Vara do Trabalho de Brasília/DF para homologação, a fim de conferir-lhe eficácia de título executivo judicial.
 
Estando assim, justos e compromissados, firmam o presente instrumento, para que produza os seus efeitos legais.

 

Brasília, 05 de novembro de 2007.

 

JOSÉ ANTÔNIO DIAS TOFFOLI

Advogado-Geral da União
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PAULO BERNARDO SILVA

Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão

 

OTÁVIO BRITO LOPES

Procurador-Geral do Trabalho

 

LUÍS HENRIQUE MARTINS DOS ANJOS

Procurador-Geral da União

 

FÁBIO LEAL CARDOSO

Procurador do Trabalho

 

VIVIANN RODRIGUEZ MATTOS

Procuradora do Trabalho

 

 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
SECRETARIA GERAL -SG  

CENTRO GESTOR E OPERACIONAL DO SISTEMA DE PROTEÇÃO DA AMAZÔNIA  - CENSIPÁM

 

ANEXO III

 

DECLARAÇÃO DE ANTINEPOTISMO (art. 7º do Decreto nº 7.203/2010)

 

Declaro que a empresa, ARAÚJO ABREU ENGENHARIA S.A inscrita no CNPJ nº33.373.325/0001-79, estabelecida no
endereço: Avenida Itaoca 1713, Bairro Inhauma - Rio de Jan - RJ, CEP: 21.061-020, signatária do Contrato  nº 26/2019, assinado
nesta data, não possui nem admitirá em seus quadros de pessoal, familiar - cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou
colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau - de agente público que exerça cargo em comissão ou função de
confiança neste Centro Regional de Porto Velho/RO- CENSIPAM - MD, de acordo com o art. 7º do Decreto nº 7.203/2010.
 

 
(assinado eletronicamente)

ALBERTO SILVIO ARRUDA

CONTRATADA
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Documento assinado eletronicamente por Alberto Silvio Arruda, Usuário Externo, em 13/05/2019, às 16:31, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no § 1º, art. 6º, do Decreto nº 8.539 de 08/10/2015 da Presidência da República.

Documento assinado eletronicamente por José Hugo Volkmer, Diretor(a) Geral, Substituto(a), em 13/05/2019, às 18:13,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 1º, art. 6º, do Decreto nº 8.539 de 08/10/2015 da Presidência da
República.

Documento assinado eletronicamente por Georgia Maria Guimarães de Oliveira, Assessor(a), em 14/05/2019, às 07:33,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 1º, art. 6º, do Decreto nº 8.539 de 08/10/2015 da Presidência da
República.

Documento assinado eletronicamente por João Lopes do Lago, Assessor, em 14/05/2019, às 09:13, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no § 1º, art. 6º, do Decreto nº 8.539 de 08/10/2015 da Presidência da República.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.defesa.gov.br/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, o código verificador 1623770 e o código CRC 2DA68C39.
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